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Gestão da fragilidade e do desporto em tempos distópicos

Os seres humanos sentem-se confiantes em ecossistemas estáveis, assentes em pressupostos 

confiáveis e conhecidos. O ano de 2020 está a ser tudo menos isso. As certezas dos nossos dias 

transformaram-se num rol de circunstâncias diferentes de dia para dia, incertas e frágeis. Tudo 

devido à existência de algo previsível, mas para o qual os países, a ciência e a medicina não tinham 

as respostas imediatas para a sua resolução: a situação epidemiológica pandémica da COVID-19. 

A resposta global das autoridades de saúde pública e de inúmeros governos foi igual à de sempre 

utilizada em situações semelhantes: o confinamento das populações nas suas habitações, de 

forma a evitar o contágio viral entre os humanos. Se por um lado, tais medidas abrandaram os 

contágios e, consequentemente, os serviços hospitalares puderam ir correspondendo às 

necessidades de tratamento sem o exaurir dos seus recursos, por outro lado, provocaram a 

paralisação de muitas atividades sociais e económicas e o consequente descalabro financeiro de 

muitas organizações e pessoas, para uns só comparável com a “grande depressão” de 1929. Entre 

nós, cenários mais benignos estimam um recuo do PIB português de 9,4%, atirando o país para a 

pobreza do início do século.

Inevitavelmente, vivemos tempos distópicos e aziagos para muitos setores sociais, incluindo o 

desporto que nos interessa particularmente, e para o qual existem estimativas que apontam um 

decréscimo mundial para 2020 de 56 mil milhões de receitas. Daí que tenham surgido posições de 

organizações mundiais e europeias a demonstrarem muita preocupação com as consequências 

devastadoras desta pandemia para a atividade desportiva. Veja-se, por exemplo, o Departamento 

de Economia e Assuntos Sociais (DEAS) das Nações Unidas (NU), que exortou27 as autoridades 

governamentais a adotarem políticas que possam proteger o desporto desse forte impacto, bem 

como ao próprio sistema corporizado pelas  Nações Unidas, para apoiar  o reinício  seguro de 

eventos desportivos e da atividade física em geral.

27	 Neste interessante documento menciona-se que o valor global da indústria do desporto está estimado, anualmente em 756 biliões de dólares. 
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Sendo um setor que, na Europa, tem um peso nas economias nacionais comparável aos sectores 

combinados da agricultura, exploração florestal e pesca, o PIB relacionado com o desporto é de 

€279,7 biliões na União Europeia, o que equivale a 2,12 % do seu PIB total, e o emprego global 

integra 1 765 728 pessoas28, o que representa 0,79% do mercado de trabalho na Europa. É, assim, 

compreensível a preocupação evidenciada pelos responsáveis políticos europeus que se reuniram 

por videoconferência em 21 de abril de 2020, onde surgiu a promessa da nova Comissária europeia 

para o Desporto, Mariya Gabriel, na prontidão em ajudar o setor do desporto a recuperar da crise. 

Aguardam-se medidas concretas e fiáveis.

Assim, por todo o globo, foram surgindo respostas de apoios públicos ao desporto,  como do 

Canadá, que anunciou $72 milhões, do Reino Unido que publicitou um fundo de £210 milhões, ou 

ainda, a par de tantos outros, da Suíça que comunicou um fundo financeiro de CHF100 milhões 

para o desporto profissional e não profissional.

Por parte das instâncias políticas portuguesas, a intervenção nesta fase pandémica foi 

completamente omissa, escandalosamente silenciosa mesmo quando o movimento associativo e 

empresarial reclamava a intervenção pública para as orientações e o apoio financeiro que 

necessitava. Registam-se as exceções da publicação do Decreto-Lei n.º 18-A/2020, de 23 de abril, 

a consignar algumas medidas administrativas, como demos nota na primeira crónica, e a especial 

atenção consagrada ao futebol profissional. De facto, o sistema desportivo viveu meses a navegar 

em águas de grande inquietude e turbulência, sem que o Governo, designadamente através dos 

responsáveis pelo desporto, o Ministro da Educação e o Secretário de Estado do Desporto e da 

Juventude, bem como o órgão consultivo que está na sua dependência, o Conselho Nacional de 

Desporto, tivessem sido tutelares, proactivos ou conciliadores. Teriam sido ações orientadoras, de 

antecipação da crise, instituindo programas e fundos próprios ou promovendo as reuniões e 

debates necessários com os vastos participantes do desporto, que teriam sido determinantes 

nesta fase pandémica. Nada, mesmo nada, há a registar quanto a tais posicionamentos políticos. 

Da parte das organizações desportivas associativas29 e empresarias30, apesar de se terem ouvido 

28	 Tais informações resultam de estudos relativos ao mercado de trabalho no desporto na realidade europeia, bem como a análises atinentes a 
cada país europeu e estão disponíveis em https://www.essa-sport.eu. Sublinhe-se que o mercado laboral do desporto em Portugal integra 37.680 
pessoas, o que representa 0,82% do mercado global de trabalho.
29	 Inevitavelmente, para nós, são as entidades privadas de natureza associativa, designadamente os clubes, os que sairão mais depauperados 
desta crise. A notícia do jornal Público de 15 de maio de 2020, salienta que as coletividades, associações e clubes terão sofrido um impacto 
negativo de 350/400 milhões de euros durante o período de confinamento. Cf. Talixa, J. (2020). “As 30 mil colectividades do país precisam de um 
apoio de 123 milhões para recuperarem actividades”, disponível em https://www.publico.pt/2020/05/15/local/noticia/30-mil-colectividades-pais-
precisam-apoio-123-milhoes-recuperarem-actividades-1916559), Ainda que as associações regionais e as federações desportivas também tenham 
os seus problemas financeiros (veja-se, a título de exemplo o pertinente artigo de 19.06.2020, do Presidente da Federação Portuguesa de Natação 
acerca das Iniquidades do financiamento público), cremos que os contratos-programa de desenvolvimento desportivo que celebram com o Estado 
anualmente lhe compensará em parte tais necessidades. Porém, os clubes não dispõem dessa possibilidade contratual com o Estado, apenas 
podem contratualizar com as autarquias locais que atribuem montantes baixos para tais acordos, e são eles que têm de assegurar todas as 
despesas de inscrições de atletas e equipas, de inscrições nas provas competitivas, de seguros desportivos junto das respetivas associações 
regionais e federações, para além de todos os gastos com as atividades quotidianas.  
30	 A análise publicada na All United Sports em Março referente ao impacto da COVID-19 na indústria do fitness portuguesa, da autoria de Mário 
Santos. intitulada “Como preparar os ginásios para reabrir em maio” (disponível em http://www.allunitedsports.com/news/como-preparar-os-
ginasios-para-reabrir-em-maio/), revela que a quebra no volume de negócios anual no sector será superior a 40%, correspondente a mais de 100 
milhões de euros.
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vozes a solicitarem regulamentação para os vários setores desportivos, de terem entregue 

propostas à Secretaria de Estado e à DGS, com vista ao desconfinamento progressivo e medidas a 

adotar para as diferentes atividades desportivas, ou de fundos especiais de apoio ao desporto31, 

não se sentiu um movimento forte, unido, concertado e suficientemente reivindicativo, que 

demonstrasse e fizesse vingar a valia social e económica do desporto na sociedade portuguesa.   

Os meses de agosto e setembro estão aí, e com eles as esperanças de se reiniciar os treinos e 

competições de muitas atividades desportivas, mas certamente perdeu-se mais um momento 

para a revitalização necessária do desporto pátrio. Necessitamos de um desporto mais robusto, 

justo, solidário, equitativo, em contraposição com um desporto que privilegia uns em detrimento 

de outros, que discrimina e que não assegura a harmonia entre as entidades que promovem, no 

dia a dia, a prática desportiva e as respetivas cúpulas organizacionais. Tudo isto só se faz com 

muita competência e sentido estratégico, planeamento e recursos. Os tempos desta crise sanitária 

teriam sido propícios para refletir e alavancar o sistema desportivo nacional para outros patamares, 

contudo, parece-nos que, lamentavelmente, os agentes públicos e privados do desporto ficaram 

aprisionados pelo coronavírus, pelo medo e pelo atavismo. 

Hoje e no futuro próximo são os gestores do desporto, nas suas linhas operacionais, intermédias 

e de topo organizacional, que estão na linha da frente. São os que, para além de muitas outras 

atividades, têm de elaborar os planos de contingência das organizações e instalações desportivas, 

os que devem acautelar todos os procedimentos de segurança e salubridade das diferentes 

atividades, os que precisam de ajustar o tipo e formatos competitivos, os que após o período do 

layoff tendem a renegociar os contratos laborais de forma a não deixarem ninguém para trás. 

Enfim, são aqueles que devem gerir os contextos de grande incerteza e debilidade com que nos 

continuaremos a deparar todos os dias. Uma das conclusões óbvias desta crise pandémica é, 

inexoravelmente, a constatação real e inquestionável de que somos “muito pequenos” nesta curta 

passagem por este maravilhoso Planeta. É grande a fragilidade humana e todos precisamos de 

todos para sermos mais fortes, axioma que o desporto já nos tinha ensinado de forma inelutável 

e que adquire nos tempos atuais um valor incomensurável. Por isso, todos devemos preservar e 

melhorar o desporto nacional, enquanto âmbito de realização e de desenvolvimento social e 

humano, pois nele cultivamos e aprendemos todas as lições da vida. 

Senhora da Hora, 30 de junho de 2020

31	 Veja-se a proposta formulada pelo Comité Olímpico de Portugal O financiamento ao desporto: jogos sociais e apostas desportivas disponível em 
https://comiteolimpicoportugal.pt/financiamento-ao-desporto-e-jogos-sociais/.




